
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.536 - SC (2016/0267134-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  
AGRAVANTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS. PRECEDENTES. 
1. As Turmas componentes da Primeira Seção do STJ possuem o entendimento de que o  
reconhecimento  de  repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em regra, 
não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos  nesta  Corte. Precedentes: AgInt  no  
REsp 1.493.561/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/4/2017; AgRg 
no REsp 1.351.817/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 
3/2/2017; AgRg no AREsp 502.771/SC, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 18/8/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.551.365/RS, Rel. Min. Regina Helena Costa, 
Primeira Turma, DJe 4/2/2016; AgInt no REsp 1.591.844/SP, Rel. Min. Assussete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/6/2016; REsp 1.588.977/RS, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016. 
2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o pagamento de férias gozadas 
possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário 
de contribuição, razão pela qual incide contribuição previdenciária. Precedentes: AgRg no 
REsp 1.579.369/ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 18/8/2016; AgRg nos 
EREsp 1.510.699/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Seção, DJe 3/9/2015. 
3.  Agravo interno não provido. 

 
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 04 de maio de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.536 - SC (2016/0267134-5)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  
AGRAVANTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - 

SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto em face da decisão que negou seguimento ao Recurso Especial, assim 

ementada (e-STJ fl. 983): 

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
INCIDÊNCIA SOBRE: FÉRIAS GOZADAS. PRECEDENTES. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Em suas razões, o agravante pugna pelo sobrestamento do feito em razão do Supremo 

Tribunal Federal ter reconhecido repercussão geral sobre o tema (incidência de Contribuição 

Previdenciária sobre férias gozadas).

Sem Impugnação.

É  o relatório. 
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.631.536 - SC (2016/0267134-5)
  

EMENTA
TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE FÉRIAS 
GOZADAS. PRECEDENTES. 
1. As Turmas componentes da Primeira Seção do STJ possuem o entendimento de que 
o  reconhecimento  de  repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em 
regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos  nesta  Corte. Precedentes: 
AgInt  no  REsp 1.493.561/RS, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
11/4/2017; AgRg no REsp 1.351.817/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 3/2/2017; AgRg no AREsp 502.771/SC, Rel. Ministro Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 18/8/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.551.365/RS, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/2/2016; AgInt no REsp 
1.591.844/SP, Rel. Min. Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/6/2016; REsp 
1.588.977/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016. 
2. É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o pagamento de férias 
gozadas possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e 
integra o salário de contribuição, razão pela qual incide contribuição previdenciária. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.579.369/ES, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, 
DJe 18/8/2016; AgRg nos EREsp 1.510.699/AL, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
Primeira Seção, DJe 3/9/2015. 
3.  Agravo interno não provido. 

 
 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): O recurso não 

merece prosperar. 

Com efeito, ambas as turmas componentes da 1º Seção do STJ possuem o entendimento 

de que o  reconhecimento  de  repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, em regra, 

não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos  nesta  Corte.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 

REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DE SOBRESTAMENTO. 

CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INCIDÊNCIA SOBRE ADICIONAIS 

DE HORA EXTRA, NOTURNO, PERICULOSIDADE, INSALUBRIDADE, 

TRANSFERÊNCIA E 13º SALÁRIO PROPORCIONAL AO AVISO PRÉVIO. 
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PRECEDENTES. 

1. As Turmas componentes da Primeira Seção do STJ possuem o entendimento de 
que o  reconhecimento  de  repercussão geral, no âmbito do Supremo Tribunal 
Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos recursos  nesta  Corte. 
Precedentes: AgRg no REsp 1.351.817/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 3/2/2017; AgRg no AREsp 502.771/SC, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 18/8/2016; AgRg nos EDcl no REsp 1.551.365/RS, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 4/2/2016; AgInt no REsp 
1.591.844/SP, Rel. Min. Assussete Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/6/2016; 
REsp 1.588.977/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 2/9/2016. 

2. A Primeira Seção/STJ, ao apreciar o REsp 1.358.281/SP (Rel. Min. Herman 
Benjamin, Sessão Ordinária de 23.4.2014), aplicando a sistemática prevista no art. 
543-C do CPC/1973, pacificou orientação no sentido de que incide contribuição 
previdenciária (RGPS) sobre as horas extras e respectivo adicional e sobre os 
adicionais noturno e de periculosidade.

3. A orientação desta Corte é firme no sentido de que o adicional de insalubridade e 
transferência integra o conceito de remuneração e se sujeita à incidência de 
contribuição previdenciária. Precedentes: AgInt no REsp 1.564.543/RS, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28/4/2016; AgInt no REsp 1.582.779/SC, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 19/4/2016. 
4. Agravo interno não provido (AgInt  no  REsp 1.493.561/RS, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 11/04/2017, grifo nosso). 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
CUMULAÇÃO DE BENEFÍCIOS DE APOSENTADORIA E AUXÍLIO-ACIDENTE. 
ART. 86, §§ 2o. E 3o. DA LEI 8.213/91, COM A REDAÇÃO DADA PELA LEI 
9.528/97. EXIGÊNCIA DE QUE AMBOS BENEFÍCIOS TENHAM SIDO 
CONCEDIDOS ANTES DA EDIÇÃO DA LEI 9.528/97. RECURSO ESPECIAL 
1.296.673/MG, REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA, REL. MIN. HERMAN 
BENJAMIN. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
[...]

5. Da mesma forma, é assente o entendimento de que o reconhecimento de 

repercussão geral nos autos de Recurso Extraordinário que versa sobre 

matéria idêntica à dos presentes autos não implica o sobrestamento deste feito 
(AgRg no AREsp. 674.808/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 29.6.2015 e 
AgRg no AREsp. 663.548/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 6.5.2015)
6.   Agravo Regimental do Segurado a que se nega provimento, com ressalva 
do ponto de vista do Relator (AgRg no REsp 1351817/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/02/2017, 
grifo nosso).

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REPERCUSSÃO GERAL. DESNECESSIDADE DE 
SOBRESTAMENTO. FONTE DE CUSTEIO. MATÉRIA DE NATUREZA 
CONSTITUCIONAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. DÉCIMO 
TERCEIRO SALÁRIO. INCIDÊNCIA. 
[...]

2. A pendência de julgamento, no STF, de Recurso Extraordinário submetido 

ao rito do art. 543-B do CPC não enseja o sobrestamento de recursos que 
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tramitam no STJ (AgRg nos EDcl no REsp 1528287/RS, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/09/2015).
[...]
4. Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, incide contribuição previdenciária 
sobre o décimo terceiro salário. 
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 502.771/SC, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe 18/08/2016, grifo nosso). 

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO RECURSO  ESPECIAL.  ARGUMENTOS  INSUFICIENTES  
PARA  DESCONSTITUIR A DECISÃO  ATACADA.  SOBRESTAMENTO  PELA  
SISTEMÁTICA  DA  REPERCUSSÃO GERAL.  NÃO  CABIMENTO.  ACÓRDÃO  
RECORRIDO ASSENTADO EM FUNDAMENTOS CONSTITUCIONAIS.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  REVISÃO  EM  SEDE  DE RECURSO ESPECIAL.  
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO EM DISPOSITIVO LEGAL APTO A 
SUSTENTAR A TESE RECURSAL. DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. 
INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 284/STF.

I  -  O  reconhecimento  de  repercussão geral, no âmbito do Supremo 

Tribunal Federal, em regra, não impõe o sobrestamento do trâmite dos 

recursos  nesta  Corte.  Questão  de  Ordem nos REsps 1.289.609/DF e 

1.495.146/MG    (1ª    Seção,   julg.   10.09.2014   e   13.05.2015, 

respectivamente).

[...]
V - Agravo Regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp 1551365/RS, Rel. Min. 

Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 04/02/2016, grifo nosso). 

PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
REPERCUSSÃO GERAL  DECLARADA  PELO  STF.  PEDIDO  DE  
SOBRESTAMENTO  DO  RECURSO ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  AMPARO  
LEGAL.  ACUMULAÇÃO  DE  BENEFÍCIOS. AUXÍLIO-ACIDENTE  
CONCEDIDO  ANTES  DA  VIGÊNCIA  DA  LEI 9.528/97 E APOSENTADORIA  
CONCEDIDA  APÓS  A  SUA  VIGÊNCIA.  RECURSO  ESPECIAL 
1.296.673/MG,   SUBMETIDO   AO   RITO   DOS   RECURSOS  REPETITIVOS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 507/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
[...]

II.  O  pedido  de  suspensão  do julgamento do Recurso Especial, em razão  do  

reconhecimento  de  repercussão  geral  da  matéria, pela Suprema   Corte,   

não  encontra  amparo  legal.  A  verificação  da necessidade  de 

sobrestamento do feito terá lugar quando do exame de admissibilidade de 

eventual recurso extraordinário a ser interposto, a teor do art. 1.036 do 

Código de Processo Civil de 2015.
[...]
VI. Agravo interno improvido (AgInt no REsp 1591844/SP, Rel. Min. Assussete 

Magalhães, Segunda Turma, DJe 16/06/2016, grifo nosso). 

PROCESSUAL  CIVIL  E CONSTITUCIONAL. PRECATÓRIO. SEQUESTRO. 
VIGÊNCIA DA   EC   62/2009.   OPÇÃO   PELO   REGIME  ESPECIAL  DE  
PAGAMENTO. IMPOSSIBILIDADE  (DECISÃO  PROFERIDA NA ADI 
4.357/DF). INCIDÊNCIA DE JUROS  DE  MORA ENTRE O PERÍODO DE 
ELABORAÇÃO DA CONTA E A EXPEDIÇÃO DA   REQUISIÇÃO   DE   
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PAGAMENTO   PREVISTA   NO  TÍTULO  EXECUTIVO. IMPOSSIBILIDADE 
DE AFASTAR A INCIDÊNCIA. VIOLAÇÃO À COISA JULGADA.
[...]

2.  O  fato  de  a  matéria  estar pendente de julgamento no Supremo Tribunal 

Federal, com reconhecimento de repercussão geral, não obsta o  julgamento,  

no  STJ,  do  Recurso  Especial. O exame de eventual necessidade  de 

sobrestamento do feito dar-se-á por ocasião do juízo de   admissibilidade   de  

eventual  Recurso  Extraordinário  a  ser interposto, conforme o art. 543-B do 

CPC.
3. Recurso Especial  não provido (REsp 1588977/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, 

Segunda Turma, DJe 02/09/2016, grifo nosso). 

Por fim, no tocante as verbas ora impugnada, a jurisprudência desta Corte já decidiu 

legitima a incidência de Contribuição Previdenciária sobre férias gozadas. 

FÉRIAS GOZADAS. 

É pacífico o entendimento desta Corte no sentido de que o pagamento de férias gozadas 

possui natureza remuneratória e salarial, nos termos do art. 148 da CLT, e integra o salário de 

contribuição, razão pela qual incide contribuição previdenciária.

Nesse sentido, confira-se:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   REGIMENTAL   NO   RECURSO   
ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO  PREVIDENCIÁRIA.  FÉRIAS GOZADAS. 
INCIDÊNCIA. SÚMULA 83 DO STJ.

1.   A   decisão   agravada   encontra-se   em   consonância  com  a 

jurisprudência  consolidada  pela egrégia Primeira Seção desta Corte Superior 

de que a contribuição previdenciária incide sobre as férias usufruídas,  uma 

vez que tal rubrica possui natureza remuneratória e salarial,  nos  termos  do  

art.  148 da CLT, e integra o salário de contribuição   (EDcl  nos EDcl no REsp 

1.322.945/DF, Rel. p/ acórdão Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira 

Seção, DJe de 04/08/2015).
2.  À  vista  do  entendimento  consolidado nesta Corte, aplica-se a Súmula 83 do 
STJ.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 1579369/ES, Rel. Min. Gurgel de 
Faria, Primeira Turma, DJe 18/08/2016, grifo nosso). 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. FÉRIAS GOZADAS E 
SALÁRIO-MATERNIDADE. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 168/STJ.
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1. Os presentes embargos de divergência devem ser indeferidos, por 
força da Súmula 168/STJ, haja vista que consolidou-se nessa Corte a 
orientação de que incide contribuição previdenciária sobre o pagamento a 
título de férias gozadas e de salário-maternidade. Precedentes: AgRg nos 
EAREsp 138.628/AC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 
18/8/2014; AgRg nos EREsp 1.202.553/PR, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção, DJe 2/2/2015.
2. Agravo regimental não provido (AgRg nos EREsp 1510699 / AL, Rel. Min. 
Benedito Gonçalves, 1º Seção, DJe 03/09/2015, grifo nosso). 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0267134-5 REsp 1.631.536 / SC

Números Origem:  50059618820154047200  SC-50059618820154047200

PAUTA: 04/05/2017 JULGADO: 04/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  
RECORRENTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
RECORRENTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADOS : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES  - SP128341 

 RONALDO MUNIZ MACHADO JÚNIOR E OUTRO(S) - RS102084 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias - Contribuição sobre 
a folha de salários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : DVA - VEÍCULOS LTDA  
AGRAVANTE : DVA AUTO COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
AGRAVANTE : DVA AUTOMÓVEIS LTDA 
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES E OUTRO(S) - SP128341 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e 
Napoleão Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator.
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